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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BRADESCO SAUDE S/A.
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI - SP270825
AGRAVADO : GLADYS APARECIDA BERNARDINO DOS SANTOS MARTINEZ
ADVOGADO : CAROLINA SANTOS MARTINEZ - SP336227
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO 
CONTRATUAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. PRECEDENTES.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
1. A Segunda Seção deste Tribunal Superior tem entendimento firmado no 
sentido de que a pretensão de nulidade de cláusula de reajuste de 
mensalidade de contrato de plano ou seguro de assistência à saúde ainda 
vigente, cumulada com a repetição do indébito, sujeita-se ao prazo 
prescricional trienal, pois a ação ajuizada funda-se no enriquecimento sem 
causa. Incidência do art. 206, § 3º, IV, do CC.
2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos 
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por 
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 29 de outubro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO 
CONTRATUAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. PRECEDENTES.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
1. A Segunda Seção deste Tribunal Superior tem entendimento firmado no 
sentido de que a pretensão de nulidade de cláusula de reajuste de 
mensalidade de contrato de plano ou seguro de assistência à saúde ainda 
vigente, cumulada com a repetição do indébito, sujeita-se ao prazo 
prescricional trienal, pois a ação ajuizada funda-se no enriquecimento sem 
causa. Incidência do art. 206, § 3º, IV, do CC.
2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos 
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por 
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BRADESCO SAÚDE S.A. contra 

decisão que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, 

nessa parte, negar-lhe provimento em virtude da jurisprudência desta Corte acerca do 

tema da prescrição e da incidência da Súmula nº 282/STF (e-STJ fls. 521/524).

Em suas razões, a parte recorrente alega que houve afronta ao art. 206, §3º, 

IV, do Código Civil na origem.  Aduz, ainda, que os arts. 15, parágrafo único, da Lei nº 

9.656/1998 e 1º e 15, § 3º, da Lei nº 10.741/2003 foram prequestionados e requer, ao 

final, o provimento do recurso.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ fl. 543).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Não trouxe a parte recorrente argumentos suficientes para infirmar a 

decisão agravada.

O tribunal estadual dirimiu a controvérsia em relação à prescrição da 

pretensão de repetição do indébito  nos seguintes termos:
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"(...)
Constou expressamente do Acórdão que: 'foi indevida a cobrança 

do reajuste de 13,95% sobre o valor da mensalidade de março de 2014, 
diante da declaração da nulidade da adaptação do plano, devendo ser 
restituídas as diferenças, contando-se o prazo da prescrição trienal 
considerando-se o ajuizamento do processo n. 1005926-06.2014.8.26.0405 
(art. 219, § 1º, CPC/1973), diante da actio nata', e não do trânsito em 
julgado, bem como que 'não se cuida de obrigação ex re, sendo devidos os 
juros de mora de 1% ao mês da citação desta ação com pedido condenatório, 
em conformidade com o art. 405 do Código Civil. A importância de R$ 2,34 
cobrada no boleto por dia de atraso (fls.128) não justifica a reciprocidade, 
sem previsão legal e contratual, porque os juros de mora pro rata do boleto 
não podem superar 0,033% ao dia.'" (e-STJ fls. 442/443).
 
 
De fato, não há reparo a fazer a tal entendimento, porque está em sintonia 

com a orientação jurisprudencial desta Corte.
 
A saber:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE COLETIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
INDICAÇÃO. SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. REEXAME DE FATOS. INTERPRETAÇÃO 
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. REAJUSTE POR 
SINISTRALIDADE. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA SUBMETIDA
A RECURSO REPETITIVO. RESP Nº 1.361.182/RS e RESP Nº 1.360.969/RS. 
PRAZO PRESCRICIONAL TRIENAL. ART. 206, § 3º, IV, DO CC/02. 
ABUSIVIDADE NÃO CONSTATADA NA HIPÓTESE.
1. Ação revisional do valor do prêmio de seguro saúde cumulada com pedido 
de reembolso das diferenças, na qual alegam abusividade dos reajustes 
anuais.
2. A ausência de expressa indicação de obscuridade, omissão ou contradição 
nas razões recursais enseja o não conhecimento do recurso especial.
3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.
4. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso 
especial são inadmissíveis.
5. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado - quando 
suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a apreciação do 
recurso especial.
6. Nas relações jurídicas de trato sucessivo, quando não estiver sendo 
negado o próprio fundo de direito, pode o contratante, durante a vigência do 
contrato, a qualquer tempo, requerer a revisão de cláusula contratual que 
considere abusiva ou ilegal, seja com base em nulidade absoluta ou relativa. 
Porém, sua pretensão condenatória de repetição do indébito terá que se 
sujeitar à prescrição das parcelas vencidas no período anterior à data da 
propositura da ação, conforme o prazo prescricional aplicável.
7. A pretensão de repetição do indébito somente se refere às 
prestações pagas a maior no período de três anos compreendidos no 
interregno anterior à data do ajuizamento da ação (art. 206, § 3º, IV, 
do CC/2002; art. 219, caput e § 1º, CPC/1973; art. 240, § 1º, do 
CPC/2015). Precedentes.
8. Segundo a jurisprudência do STJ, é possível o reajuste de contratos de 
plano de saúde coletivos sempre que a mensalidade do seguro ficar cara ou 
se tornar inviável para os padrões da empresa contratante, seja por variação 
de custos ou por aumento de sinistralidade. Precedentes.
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9. No plano de saúde coletivo, o reajuste anual é apenas acompanhado pela 
ANS, para fins de monitoramento da evolução dos preços e de prevenção de 
abusos, não havendo que se falar, portanto, em aplicação dos índices 
previstos aos planos individuais. Precedentes.
10. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp nº 2.047.821/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023-grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE COLETIVO. REAJUSTE. SINISTRALIDADE. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE. DECISÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 421 E 422 DO CC. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282 DO STF. 
APLICAÇÃO. INSTITUTO DA SUPRESSIO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. DEVOLUÇÃO. VALORES PAGOS A MAIOR. PRAZO 
PRESCRICIONAL TRIENAL. ART. 206, § 3º, IV, DO CÓDIGO CIVIL. SÚMULA 
N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A admissibilidade do recurso especial fundado na alínea c do permissivo 
constitucional depende do preenchimento dos requisitos essenciais para 
comprovação do dissídio pretoriano, conforme prescrições dos arts. 1.029, § 
1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.
2. Os acórdãos confrontados não são aptos para demonstrar o dissídio 
jurisprudencial quando não há semelhança entre suas bases fáticas.
3. A ausência de enfrentamento pelo tribunal de origem da questão objeto da 
controvérsia impede o acesso à instância especial e o conhecimento do 
recurso especial, nos termos da Súmula n. 282 do STF.
4. Tendo o tribunal de origem concluído, mediante a análise do acervo 
probatório dos autos, que não há que se falar na aplicação do instituto da 
supressio, revisar referida conclusão encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.
5. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de 
que 'Cuidando-se de pretensão de nulidade de cláusula de reajuste 
prevista em contrato de plano ou seguro de assistência à saúde 
ainda vigente, com a consequente repetição do indébito, a ação 
ajuizada está fundada no enriquecimento sem causa e, por isso, o 
prazo prescricional é o trienal de que trata o art. 206, § 3º, IV, do 
Código Civil de 2002.' (REsp n. 1.361.182/RS, relator Ministro Marco 
Buzzi, relator para acórdão Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda 
Seção, julgado em 10/8/2016, DJe de 19/9/201)
6. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp nº 2.047.531/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023-grifou-se).

 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SAÚDE SUPLEMENTAR. CLÁUSULA CONTRATUAL. MUDANÇA 
DE FAIXA ETÁRIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO ÂNUO. INAPLICABILIDADE. PRAZO 
TRIENAL. RECURSO REPETITIVO. INDÉBITO. REPETIÇÃO SIMPLES. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça consagrou o 
entendimento de que não incide a prescrição ânua (arts. 178, § 6º, II, do 
Código Civil de 1916 e 206, § 1º, II, do Código Civil de 2002) atinente às 
pretensões do segurado contra o segurador, ou a deste contra aquele, nas 
ações que discutem direitos oriundos de seguros saúde, pois tal avença se 
enquadra, na realidade, como espécie de plano privado de assistência à 
saúde, consoante previsão do art. 2º da Lei nº 10.185/2001. Precedente.
2. A Segunda Seção deste Tribunal Superior tem entendimento 
firmado no sentido de que a pretensão de nulidade de cláusula de 
reajuste de mensalidade de contrato de plano ou seguro de 
assistência à saúde ainda vigente, cumulada com a repetição do 
indébito, sujeita-se ao prazo prescricional trienal, pois a ação 
ajuizada funda-se no enriquecimento sem causa. Incidência do art. 
206, § 3º, IV, do CC.
3. As hipóteses de reembolso do usuário de seguro saúde podem ser 
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inseridas, para fins prescricionais, no gênero pretensão de ressarcimento de 
enriquecimento sem causa (art. 206, § 3º, IV, do CC), pois também visam, ao 
lado da repetição do indébito (ou restituição de valores indevidamente 
pagos), evitar o locupletamento ilícito da operadora, que lucraria ao reter 
arbitrariamente valores destinados ao contratante. Precedente da Quarta 
Turma.
4. O pedido de repetição do indébito de forma simples não foi apreciado pela 
Corte de origem, atraindo a incidência da Súmula nº 282/STF. Assim, 
ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, afigura-se 
patente o intuito infringente da irresignação dessa tese jurídica, que objetiva 
não suprimir a omissão, afastar a obscuridade ou eliminar a contradição, 
mas, sim, reformar o julgado por via inadequada.
5. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, nessa parte com efeitos 
infringentes, a fim de dar parcial provimento ao recurso especial, 
determinando o retorno dos autos para aplicar a prescrição trienal com base 
no recurso repetitivo."
(EDcl no AgRg no REsp nº 1.560.239/RJ, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 3/12/2018, DJe de 6/12/2018-
grifou-se).

 
No tocante à apontada ofensa aos arts. 15, § único, da Lei 9.656/1998 e 1º 

e 15, § 3º, da Lei 10.741/2003, verifica-se que as matérias versadas nos dispositivos 

apontados como violados no recurso especial não foram objeto de debate pelas 

instâncias ordinárias, nem sequer de modo implícito, e não foram opostos embargos 

declaratórios com a finalidade de sanar omissão porventura existente. Por esse motivo, 

ausente o requisito do prequestionamento, incide, por analogia, o disposto na Súmula 

nº 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada".

A propósito:
 
"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. MENSALIDADES. 
REAJUSTE EM RAZÃO DE FAIXA ETÁRIA. VEDAÇÃO. ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. COISA 
JULGADA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO INATACADO. SÚMULA 283/STF. APLICAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. INCIDÊNCIA.
1. Não há que se falar em violação ao art. 535 do CPC, por omissão do 
acórdão recorrido, quando houve análise das matérias relevantes à lide e 
sobre elas o julgador emitiu pronunciamento, ainda que desconformidade 
com a vontade do recorrente.
2. O prequestionamento dos dispositivos de lei federal alegadamente 
violados, assim como da matéria neles tratada é indispensável ao 
conhecimento do recurso especial (Súmulas 282/STF e 211/STJ).
Ademais, a simples interposição de embargos de declaração não pressupõe o 
prequestionamento (Súmula 211).
3. É inadmissível o recurso extraordinário quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 
eles, nos termos da Súmula 283 do STF.
4. 'Frente à lacuna existente, tanto na Lei 7.347/85, quanto no CDC, no que 
concerne ao prazo prescricional aplicável em hipóteses em que se discute a 
abusividade de cláusula contratual, e, considerando-se a subsidiariedade do 
CC às relações de consumo, deve-se aplicar, na espécie, o prazo prescricional 
de 10 (dez) anos disposto no art. 205 do CC' (REsp 995.995/DF, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 16/11/2010).
5. A parte agravante não trouxe, nas razões do agravo regimental, 
argumentos novos, aptos a modificar a decisão agravada, que deve ser 
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mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.
6. Agravo regimental não provido"
(AgRg no AREsp nº 268.154/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 11/2/2014, DJe de 14/2/2014-grifou-se).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE 
SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRADESCO SAUDE S/A.
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI - SP270825
AGRAVADO : GLADYS APARECIDA BERNARDINO DOS SANTOS MARTINEZ
ADVOGADO : CAROLINA SANTOS MARTINEZ - SP336227

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 

Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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